Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 109, de 2017

Dê-se ao artigo 6º, §2º, do projeto de lei nº 109, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 6º. (...)

§ 1º. (...)
§ 2º. O valor total reembolsável e de custeio será fixado pelo Conselho Gestor, podendo a decisão judicial ultrapassar o limite prescrito em até 5 (cinco) vezes, desde que de forma fundamentada.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca aprimorar o projeto, de modo a estabelecer que, uma vez fixado pelo juiz, o Conselho Gestor não poderá reduzir o valor da perícia a ser custeada. Isso porque o magistrado, ao definir o valor, já deu como certa a impossibilidade das partes de arcar com o pagamento dos honorários periciais, ou, ainda, verificou que não houve possibilidade de inversão do ônus da prova.

Além disso, a Resolução nº 232, de 13 de julho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, exige que o juiz siga uma série de regras para a definição dos honorários periciais. A fixação do valor levará em consideração a complexidade da matéria, o grau de zelo e de especialização do profissional, o lugar e o tempo exigidos para a prestação do serviço e as peculiaridades regionais. Prevê, ainda, que os honorários periciais possam ultrapassar o limite fixado em tabela pelos Tribunais em até 5 vezes, desde que de forma fundamentada.

Assim, como se vê, a imposição de custeio da perícia em valor inferior ao fixado na decisão judicial pode gerar sérios problemas na prestação jurisdicional, com prejuízos inestimáveis. 

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em 22/3/2017.
a) André Soares

